
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO CEE Nº 1891/73 PARECER CEE Nº 2039/73 
Aprovado por Deliberação 
de 10 / 1 0 / 7 3 

INTERESSADO - JOSÉ PEREIRA VICENTE 

ASSUNTO - Pedido de equivalência de estudos realizados em escola de 
país estrangeiro 

CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU 

RELATORA - Conselheira Maria da Imaculada Leme Monteiro 

HISTÓRICO - José Pereira Vicente, filho de José Gomes Vicente e 

de Josefa dos Anjos Pereira, nascido em São Mamede, Portugal, a 18 de a-

gosto de 1959, Passaporte nº 725/72, domiciliado e residente à rua das 

Rosas nº 52, Bairro de Vila Mariana, nesta Capital, 

1- Fez o Curso Primário, de 4 séries, em São Paulo, no Grupo Es-

colar Profª Diva M. B. Toledo; 

2- Embora conste no requerimento ter feito a 1ª série ginasial 

no Colégio São Miguel, em Fátima, Portugal, a documentação apresenta o 

seguinte: 

2.1 -Admissão ao Ginário e 1ªsérie ginasial, respectivamente em 

1970 e 1971, no Colégio Estadual "Mademoiselle Perillier", em São Paulo; 

2.2 Certidão de matricula no 2º ano letivo de 1972/1973, como a-

luno do 2º ano do Ensino Preparatório, com frequência e notas ate o 2º 

período,inclusive, faltando apenas o 3º período, na Escola Preparató-

ria de D. Dinis - Leiria - Portugal. 

3- O interessado requer a continuação dos seus estudos no 2º se-

mestre do corrente ano, na 6ª série,e revalidação dos estudos feitos em 

Portugal. 

FUNDAMENTAÇÃO - Pela documentação apresentada, se verifica que 

o pedido tem base no artigo 100 da Lei Federal nº 4024/61 e jurispruden-

cia firmada neste Conselho. 

CONCLUSÃO - É nosso parecer que os estudos realizados em Por-

tugal, no 1º e 2º períodos do 2º ano do Ensino Preparatório, podem ser 

considerados equivalentes aos realizados em nosso sistema de ensino,até 

o fim do 1º semestre, da 6ª série do 1º grau. 
Pode-se,pois, convalidar a matrícula e demais atos escolares pra-

ticados no 2º semestre, aproveitando-se a frequência e notas obtidas no 
2º semestre no estabelecimento em que se achar matriculado. 

Se ainda não o fez, a Escola que acolheu o aluno deve providen-
ciar as adaptações necessárias,nos termos da Resolução CEE nº 19/65, co-
mo História do Brasil,Geografia do Brasil e Educação Moral e Cívica. 

São Paulo, 25 de agosto de 1973 
a) Conso Maria da Imaculada L. Monteiro-Relatora 

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU, em sessão realizada nesta 
data, após discussão e votação, adotou como seu Parecer a conclusão do 
voto da nobre Conselheira, estando presentes os nobres Conselheiros: 
Eloysio R. da Silva, João B. Salles da Silva, Maria da Imaculada L. Mon-
teiro. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro de 1973 
a) Cons. Maria de Lourdes M. Haidar-Presidente 


